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Emenda nº 2, ao Projeto de Lei nº 259, de 2021
Fica incluído o inciso III ao artigo 2º do projeto de lei em epígrafe, na seguinte conformidade:
“Artigo 2º -...

...

III- os §5º e §6º ao artigo 3º:

‘Artigo 3º -...

...

§ 5º - A atuação dos membros do CACS/FUNDEB não será remunerada, sendo considerada como atividade de relevante interesse social.
§ 6º - Em se tratando de conselheiros representantes de servidores, professores ou Diretores de escolas da rede pública de ensino, fica vedado, no curso do mandato:

a- a exoneração ou a demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou a transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b- a atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;

c- o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenham sido designados; (NR)’ ”.
JUSTIFICATIVA
Os comandos ora inseridos no projeto de lei em epígrafe são faltas percebidas na legislação em vigor, devido à alteração da norma federal que regulamenta os conselhos dos fundos.
Afinal, com a edição da Lei nº 14.133, de 2020, tais disposições passaram a ser asseguradas aos membros garantindo autonomia, respeito e segurança às suas funções.
Eis a justificativa para esta emenda.
Sala das Sessões, em 28/4/2021.
a) Carlos Giannazi
[image: image1.emf]